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APRESENTAÇÃO

A obra “Demandas Essenciais para o Avanço da Engenharia Sanitária e 
Ambiental” aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu I 
volume, apresenta, em seus 28 capítulos, discussões de diversas abordagens 
acerca da importância da engenharia sanitária e ambiental, tendo como base suas 
demandas essenciais interfaces ao avanço do conhecimento.

Os serviços inerentes ao saneamento são essenciais para a promoção da 
saúde pública, desta forma, a disponibilidade de água em quantidade e qualidade 
adequadas constitui fator de prevenção de doenças, onde a água em quantidade 
insuficiente ou qualidade imprópria para consumo humano poderá ser causadora de 
doenças; observa-se ainda o mesmo quanto à inexistência e pouca efetividade dos 
serviços de esgotamento sanitário, limpeza pública e manejo de resíduos sólidos e 
de drenagem urbana.

Destaca-se ainda que entre os muitos usuários da água, há um setor que 
apresenta a maior interação e interface com o de recursos hídricos, sendo ele o 
setor de saneamento.

O plano de saneamento básico é o instrumento indispensável da política pública 
de saneamento e obrigatório para a contratação ou concessão desses serviços. 
A política e o plano devem ser elaborados pelos municípios individualmente ou 
organizados em consórcio, e essa responsabilidade não pode ser delegada. O 
Plano deve expressar o compromisso coletivo da sociedade em relação à forma de 
construir o saneamento. Deve partir da análise da realidade e traçar os objetivos e 
estratégias para transformá-la positivamente e, assim, definir como cada segmento 
irá se comportar para atingir as metas traçadas.

Dentro deste contexto podemos destacar que o saneamento básico é envolto 
de muita complexidade, na área da engenharia sanitária e ambiental, pois muitas 
vezes é visto a partir dos seus fins, e não exclusivamente dos meios necessários 
para atingir os objetivos almejados. 

Neste contexto, abrem-se diversas opções que necessitam de abordagens 
disciplinares, abrangendo um importante conjunto de áreas de conhecimento, 
desde as ciências humanas até as ciências da saúde, obviamente transitando pelas 
tecnologias e pelas ciências sociais aplicadas. Se o objeto saneamento básico 
encontra-se na interseção entre o ambiente, o ser humano e as técnicas podem 
ser facilmente traçados distintos percursos multidisciplinares, potencialmente 
enriquecedores para a sua compreensão. 

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados a estas diversas 
demandas essenciais do conhecimento da engenharia sanitária e ambiental. 
A importância dos estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do 



conhecimento, tendo em vista o volume de artigos publicados. Nota-se também uma 
preocupação dos profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento 
e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, 
os quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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APLICABILIDADE DOS INDICADORES DO DIAGNÓSTICO 
NO PLANO DE SANEAMENTO BÁSICO DE BELÉM

CAPÍTULO 3
doi

Arthur Julio Arrais Barros
Companhia de Saneamento do Pará

Belém – Pará

Marise Teles Condurú
Universidade Federal do Pará

Belém – Pará

José Almir Rodrigues Pereira
Universidade Federal do Pará

Belém – Pará

RESUMO: Analisam-se os indicadores da 
etapa de diagnóstico do Plano Municipal de 
Saneamento Básico (PMSB), observando 
a aplicabilidade para o conhecimento da 
situação no município de Belém. A pesquisa 
foi bibliográfica e documental, com abordagem 
qualitativa e estudo de caso, mediante o 
levantamento e a análise quantitativa e 
qualitativa dos indicadores utilizados na 
elaboração da etapa de diagnóstico do PMSB 
do município de Belém. Verificou-se que, dos 
18 indicadores gerais do PMSB de Belém, 15 
não apresentam relação com saneamento 
básico, bem como não consta nenhum 
indicador do grupo ambiental e apenas três 
dos 16 indicadores específicos são aplicáveis 
à etapa de diagnóstico. Por fim, sugerem-se 20 
indicadores para possibilitar o conhecimento 

da situação no setor de saneamento básico no 
contexto de elaboração da etapa de diagnóstico 
dos PMSB.
PALAVRAS-CHAVE: Saneamento básico. 
Indicadores. Diagnóstico. Aplicabilidade.

ABSTRACT: Analyze the Municipal Plan of 
Basic Sanitation (PMSB) indicators of the 
diagnosis stage, observing the applicability for 
the understanding of the situation in the city of 
Belém. The research was bibliographical and 
documentary, with quantitative and qualitative 
approach and case study, being carried out the 
survey and the analysis of the indicators used 
in the elaboration of PMSB diagnosis stage in 
the city of Belém. It was verified that 15 of the 
18 general indicators of the PMSB of Belém 
are not related with basic sanitary, that there 
is no indicator of the environmental group and 
that only three of the 16 specific indicators are 
applicable to the diagnostic stage. In conclusion, 
20 indicators were suggested to enable the 
understanding of the situation of the basic 
sanitation sector in the context of draw up of the 
diagnostic stage of the PMSB.
KEYWORDS: Information. Indicators. 
Diagnosis. Investments.



Demandas Essenciais para o Avanço da Engenharia Sanitária e Ambiental 2 Capítulo 3 24

1 | 	INTRODUÇÃO

De acordo com Grostein (2001), a dinâmica de crescimento das cidades sem o 
devido planejamento é caracterizada pela significativa ausência de ações do poder 
público, resultando em ocupação desordenada de áreas afastadas do centro e em 
deficiências nos setores de transporte público, habitação e infraestrutura urbana.

No caso do setor de saneamento básico, a falta de instalações e serviços 
resulta em consumo de água de baixa qualidade, despejo de esgotos a céu aberto, 
destinação inadequada de resíduos sólidos e alagamentos de vias urbanas. Essa 
situação insalubre acarreta problemas ao meio ambiente e à saúde pública da 
população.

Guimarães, Carvalho e Silva (2007) reiteram que o saneamento é promotor da 
saúde pública preventiva, pois reduz as chances de contágio por várias doenças. 
Logo, em um local mais saneado, maiores são as possibilidades de vida mais 
saudável.

Na tentativa de aumentar a eficiência na prestação dos serviços e de 
universalizar o atendimento da população, foi publicada a Lei Federal 11.445/2007 
que estabelece a Política e as diretrizes nacionais para o saneamento básico, 
compreendendo-o como um conjunto de serviços, de infraestruturas e de instalações 
operacionais essenciais para a qualidade de vida e o desenvolvimento humano 
(BRASIL, 2007).

Essa Lei obriga o titular a elaborar o Plano Municipal de Saneamento Básico 
(PMSB). Este, por sua vez, conforme Lisboa, Heller e Silveira (2013), torna-se 
instrumento indispensável para o conhecimento da situação, ao planejamento das 
ações e à aplicação dos recursos públicos nos setores de abastecimento de água 
potável, de esgotamento sanitário, de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 
e de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas.

No que tange à elaboração do PMSB, é necessário observar as diretrizes 
estabelecidas no Decreto 7.217/2010, que destaca a primeira atividade como o 
diagnóstico da situação e dos seus impactos nas condições de vida, com base em 
indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos.

Em suma, realizar o diagnóstico é “buscar conhecer a realidade, é empreender 
uma aproximação daquilo que se quer entender, mediante o emprego de métodos, 
técnicas e instrumentos” (BRASIL. Ministério das Cidades, 2016:4). Portanto, o 
diagnóstico de uma localidade pretende compreender, espacial e temporalmente, 
como o lugar é em função de determinados aspectos ou variáveis, além de abordar 
as causas das deficiências encontradas.

O diagnóstico como etapa do PMSB é fundamental para o planejamento 
estratégico, e, nas revisões periódicas desse Plano, devem ser avaliados os 
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indicadores levantados na etapa de diagnóstico, pois a melhoria destes demonstra a 
efetividade das ações estruturais e estruturantes de saneamento básico.

Pelo exposto, o objetivo deste trabalho é analisar se os indicadores utilizados 
no PMSB de Belém são compatíveis com os previstos no Decreto 7.217/2010, sendo 
estes adequados para o diagnóstico da situação a ser adotado no planejamento das 
intervenções no setor, bem como propor um conjunto básico de indicadores para a 
elaboração da etapa de diagnóstico de um Plano Municipal de Saneamento Básico.

2 | 	METODOLOGIA

A pesquisa é um estudo de caso, tendo como objeto o PMSB do município de 
Belém. Segundo Gil (2016), esse tipo de estudo se detém a determinado objeto de 
forma profunda e exaustiva, com abordagem qualitativa em que a análise dos dados 
depende da capacidade e estilo do pesquisador.

A coleta de dados foi bibliográfica e documental, com informações obtidas em 
documentos do Estado do Pará e do município de Belém, em leis e publicações do 
governo federal e em livros e periódicos científicos.

O município de Belém, alvo do PMSB analisado no presente trabalho, é a capital 
do estado do Pará, situado na região Norte do país, pertencendo à mesorregião 
metropolitana de Belém e à microrregião homônima. Segundo dados de 2017 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a população estimada 
no município era de 1.452.275 habitantes, enquanto que a área territorial era de 
1.059,458 km² (IBGE, 2017). A localização geográfica do município está ilustrada a 
seguir, no Mapa 1.
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Figura 1 – Localização geográfi ca do município de Belém/PA.
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística, 2010.

A pesquisa foi realizada em duas etapas, no caso, a análise dos indicadores 
gerais e de saneamento básico do PMSB de Belém, considerando as categorias 
instituídas no Decreto 7.217/2010 (Etapa 1) e a proposição de conjunto básico de 
indicadores a serem utilizados na elaboração da etapa de diagnóstico de Planos 
Municipais de Saneamento Básico (Etapa 2).

A primeira etapa foi dividida em duas fases. Na fase 1, foram comparados os 
indicadores gerais utilizados na etapa de diagnóstico do PMSB de Belém com os 
recomendados no Decreto 7.217/2010, no caso, os indicadores epidemiológicos, de 
saúde, ambientais e socioeconômicos, sendo avaliado se a quantidade e a qualidade 
dos indicadores do PMSB de Belém são adequadas para o diagnóstico da situação 
e dos impactos nas condições de vida.

Na segunda fase, foram pesquisados os indicadores específi cos de saneamento 
(abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e 
drenagem de águas pluviais urbanas) constantes no PMSB de Belém. Em seguida, 
foi avaliada a aplicabilidade desses indicadores para o conhecimento da situação 
e planejamento das intervenções no setor de saneamento básico do município de 
Belém.

Finalmente, na Etapa 2, foi proposto um conjunto básico de indicadores para 
a elaboração da etapa de diagnóstico de Planos de Saneamento Básico visando à 
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fundamentação técnica do planejamento das intervenções no setor de saneamento 
básico no município, mais especifi camente na defi nição de metas progressivas para 
a universalização do atendimento da população com os serviços de abastecimento 
de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana.

No Esquema 1, a seguir, estão ilustradas as etapas adotadas na realização do 
presente trabalho:

Fluxograma 1 – Fluxograma representativo das etapas adotadas na realização da pesquisa.
Fonte: Autores, 2018.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Resultados da Etapa 1

O PMSB de Belém foi promulgado, em outubro de 2014, com 18 indicadores 
gerais constantes de bases de dados do governo federal, como o DataSUS, do 
Ministério da Saúde e o SIDRA, do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística. 
A fi nalidade desses 18 indicadores foi possibilitar o diagnóstico da situação no 
município de Belém, cujas quantidades estão relacionadas por categoria na Tabela 
1.
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Categorias Quantidade de indicadores Percentual em relação ao total de indicadores

Saúde 11 61,1%

Epidemiológicos 02 11,1%

Ambientais – –

Socioeconômicos 05 27,8%

Total 18 100%

Tabela 1 – Indicadores gerais utilizados na etapa de diagnóstico no PMSB de Belém.
Fonte: Belém (2014).

•	Indicadores Ambientais:
A falta de indicador na categoria Ambiental1 mostra que o PMSB de Belém 

ainda não atende ao recomendado no item I do Art. 25 do Decreto n.º 7.217/2010, no 
caso que o diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida deve 
ser realizado com “sistemas de indicadores de saúde, epidemiológicos, ambientais, 
inclusive hidrológicos, e socioeconômicos e apontando as causas das defi ciências 
detectadas” (BRASIL, 2010a).

•	Indicadores de Saúde:
Observa-se, ainda, que não existe equilíbrio entre a distribuição dos indicadores 

do PMSB de Belém, já que 60% dos indicadores são da categoria saúde. Além disso, 
os 11 indicadores de saúde não são diretamente relacionados com o saneamento 
básico, conforme relacionado no Quadro 1.

Quadro 1 – Indicadores de saúde previstos no PMSB de Belém.
Fonte: Belém (2014).

Assim, esses indicadores são mais apropriados para a representação da 
situação no setor de saúde do que para os objetivos da etapa de diagnóstico do PMSB 
1  Apesar de não ter nenhum indicador da categoria ambiental, no PMSB de Belém foram identifi cados seis 
dados ambientais (atributos climáticos, formação vegetal, atributos geológicos e geomorfológicos, pedologia, hidro-
logia e hidrogeologia), porém esses dados foram apenas registrados no documento, não sendo realizada nenhuma 
relação com as informações de atendimento da população por sistema de saneamento básico.
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de Belém. Além disso, a característica desses 11 indicadores de saúde inviabiliza 
a avaliação, direta ou indireta, das consequências ocasionadas por defi ciências ou 
ausência da infraestrutura de saneamento básico no município de Belém, além de 
difi cultar o real conhecimento da situação na área do município, comprometendo o 
posterior monitoramento dos resultados da implementação de ações estabelecidas 
no PMSB de Belém.

•	Indicadores Epidemiológicos:
O caráter geral também foi identifi cado nos dois indicadores epidemiológicos 

do PMSB de Belém. Foi verifi cado que os indicadores “distribuição percentual das 
internações” e “mortalidade proporcional (por grupo de causas e faixa etária)” não 
são sufi cientes para a representação, direta ou indireta, da defi ciência ou falta de 
saneamento básico, sendo detalhados no Quadro 2.

Quadro 2 – Indicadores epidemiológicos previstos no PMSB de Belém.
Fonte: Belém (2014).

Vale citar que dos 21 grupos de causas constituintes do indicador “distribuição 
percentual das internações”, somente um desses grupos (doenças infecciosas e 
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parasitárias) tem relação com o saneamento básico, ou seja, a representatividade 
dos outros 20 grupos pode resultar em interpretações equivocadas quanto às 
questões de saneamento básico. Essa situação também é observada no indicador 
“mortalidade proporcional”, já que apenas um (doenças infecciosas e parasitárias) 
dos sete grupos de causa pode ser relacionado com a ausência e/ou má prestação 
dos serviços de saneamento básico no município de Belém.

•	Indicadores Socioeconômicos:
Apenas dois dos cinco indicadores socioeconômicos do PMSB de Belém 

podem ser relacionados com o défi cit de saneamento básico, no caso o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH)2 e a taxa de crescimento anual. De modo oposto, os 
indicadores “mulheres em idade fértil”, de “proporção da população feminina em idade 
fértil” e de “distribuição percentual de rendimentos mensais da população residente” 
não apresentam aplicação prática ou direta com as questões de saneamento básico.

Assim, na pesquisa foi possível verifi car que apenas três dos 18 indicadores 
gerais do PMSB de Belém são compatíveis com o recomendado no Decreto 
7.217/2010, para a etapa de diagnóstico (Tabela 2). Contudo, esse pequeno número 
de indicadores (um epidemiológico e dois socioeconômicos) não é sufi ciente para 
apontar as causas das defi ciências de saneamento básico, ou seja, é aquém da 
necessidade para o real conhecimento da situação no município de Belém.

Tabela 2 – Compatibilidade dos elementos informacionais do PMSB de Belém com os 
instituídos pelo Decreto n.º 7.217/2010.

Fonte: Autores, 2018.

Nota: 1Os indicadores epidemiológicos do PMSB de Belém são subdivididos em grupos de causas (21 grupos de 
causas do indicador “distribuição percentual das internações” e sete grupos de causa do indicador “mortalidade 
proporcional”), entretanto, somente o grupo “algumas doenças infecciosas e parasitárias” pode ser relacionado 

com a ausência e/ou má prestação dos serviços de saneamento básico no município de Belém.

2Os dados ambientais registrados no PMSB de Belém não são relacionados com as informações de atendimento 
da população por sistema de saneamento básico.

Além disso, os indicadores não foram detalhados por bairro ou por de área 

2  Segundo a Organização Mundial da Saúde (2012) pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento, o IDH consiste em “medida resumida do progresso a longo prazo em três dimensões básicas do desenvol-
vimento humano: renda, educação e saúde”. Portanto, para a aplicabilidade do IDH ser potencializada, a análise 
precisa ser realizada em conjunto com os indicadores de saúde, o que, novamente, justifi ca que no PMSB de 
Belém sejam detalhados os indicadores de saúde, para possibilitar a melhor caracterização do saneamento básico.
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de atendimento dos sistemas de saneamento básico no PMSB, o que obriga ao 
entendimento único da situação em locais bastantes diferentes da cidade de Belém.

Portanto, a quantidade e a qualidade dos indicadores do PMSB de Belém 
não são adequadas para o diagnóstico da situação e dos impactos nas condições 
de vida. Isso justifi ca a necessidade do poder público melhorar e complementar 
os indicadores gerais do PMSB de Belém, especialmente nas categorias Saúde e 
Ambiental, para que venham a retratar e relacionar, da forma mais fi dedigna possível, 
a atual realidade do saneamento básico no município de Belém.

Similarmente, no PMSB de Belém, foram identifi cados 16 elementos 
informacionais de três componentes do setor de saneamento básico, no caso, 
nove informações e cinco indicadores do componente abastecimento de água, um 
indicador do componente esgotamento sanitário e um indicador do componente 
manejo de resíduos sólidos, conforme descritos na Tabela 3.

Tabela 3 – Quantidade de informações e indicadores específi cos utilizados na etapa de 
diagnóstico no PMSB de Belém.

Fonte: Belém (2014).

É oportuno observar que, no PMSB de Belém, não constam elementos 
informacionais do componente drenagem urbana. Além disso, embora exista o 
indicador “domicílios por tipo de destino de resíduos sólidos”, este não é relacionado 
com nenhuma outra informação do PMSB, ressaltando-se que esse instrumento de 
planejamento foi elaborado apenas para dois componentes do saneamento básico, 
no caso, abastecimento de água e esgotamento sanitário3.

Ainda, observa-se que a distribuição dos elementos informacionais não foi 
adequada, pois no componente abastecimento de água está a maior parte (87,5%) 
dos elementos utilizados na elaboração do diagnóstico do PMSB de Belém, conforme 
detalhado no Quadro 3.

3  Conforme mencionado anteriormente, o PMSB pode ser elaborado para os quatro componentes do sa-
neamento básico ou de forma específi ca para cada serviço, cabendo ao titular a posterior compatibilização e con-
solidação dos documentos dos quatro componentes.
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Quadro 3 – Elementos informacionais de abastecimento de água previstos no PMSB de Belém.
Fonte: Belém (2014).

Por serem em maior quantidade, as informações do componente abastecimento 
de água4 possibilitam um enfoque mais diversifi cado e real da situação no PMSB 
de Belém. Esse maior detalhamento é importante para fundamentar a proposta de 
projetos e obras para ampliar o sistema de abastecimento de água no município de 
Belém. Contudo, não são sufi cientes para a caracterização do componente, sendo 
necessárias informações complementares como quantidade de perdas ocorridas no 
sistema e autossufi ciência fi nanceira do prestador de serviços de abastecimento de 
água.

Quanto ao esgotamento sanitário, o único indicador utilizado é “domicílios 
por tipo de instalação sanitária”, que, apesar da sua importância, não é sufi ciente 
para o conhecimento da situação. É oportuno observar a necessidade de melhor 
detalhamento do componente esgoto sanitário no PMSB de Belém, no caso utilizando 
indicadores que relacionem dados das vazões de esgotos gerados pela população 
com extensão da rede coletora, percentual de volume de esgoto coletado que é 
tratado, despesa operacional por metro cúbico (m³) coletado e/ou tratado, entre 
outros, para possibilitar o real conhecimento da situação no município de Belém.

Essa situação prejudica o estabelecimento do défi cit de atendimento do 
saneamento básico, fragilizando, com isso, o planejamento dos projetos, obras 
e programas para atender às metas de curto, médio e longo prazos no setor de 
saneamento básico do município.

3.2 Resultados da Etapa 2

Ao se considerar conhecimento preciso e atualizado da situação como arcabouço 
para um bom planejamento, constata-se que as defi ciências no diagnóstico do PMSB 
de Belém prejudicam a determinação da linha de base (défi cit), repercutindo no 
4  Além dos indicadores citados, na etapa de diagnóstico do PMSB de Belém existem informações de 
mananciais superfi ciais de água do município, reservação e divisão de setores adotada, rede de distribuição de 
água tratada, rede coletora de esgoto, estações elevatórias e modalidade de tratamento adotada. Contudo, essas 
informações não foram relacionadas na forma de indicadores, impedindo a caracterização preconizada no Decreto 
7.217/2010.
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detalhamento dos projetos, programas e obras das metas dos quatro componentes 
de saneamento básico no município.

Para aumentar a aplicabilidade do diagnóstico do PMSB, na pesquisa são 
propostos 20 indicadores. No Quadro 4, encontram-se relacionados oito referentes às 
quatro categorias estabelecidas no Decreto 7.217/2010 e 12 indicadores específi cos 
ao setor de saneamento básico.

Quadro 4 – Indicadores gerais propostos para o diagnóstico da situação nos PMSB.
Fonte: Autores, 2018.

A utilização dos indicadores epidemiológicos é para conhecimento da parcela 
da população residente internada por causa de doenças diarreicas e de verminoses 
(amebíase, ancilostomíase, esquistossomose etc.) e por doenças que tenham o 
Aedes aegypti como vetor no munícipio no ano de referência. Vale observar que 
a incidência dessas doenças de veiculação hídrica pode ser relacionada com a 
efi ciência da prestação dos serviços de saneamento básico no âmbito municipal 
(CHIEFFI & AMATO NETO, 2003; BRAGA & VALLE, 2007; RIBEIRO & ROOKE, 
2010).

A proposição dos indicadores de saúde de morbidade e de mortalidade 
decorrentes de doenças de veiculação hídrica5 permite verifi car o número de 
5 Doenças de veiculação hídrica de acordo com o DataSUS: Amebíase, ancilostomíase, cólera, 
dengue (clássica), diarreia e gastroenterite origem infecciosa presumível, esquistossomose, febre ama-
rela, febre hemorrágica devida ao vírus da dengue, febres tifóide e paratifóide, infecções da pele e do 
tecido subcutâneo, leptospirose icterohemorrágica, leptospirose não especifi cada, malária não especi-
fi cada, malária por plasmodium falciparum, malária por plasmodium malariae, malária por plasmodium 
vivax, outras doenças infecciosas e parasitárias, outras doenças infecciosas intestinais, outras formas 
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internações e de óbitos, respectivamente, ocorridos na localidade de estudo em 
dado período de tempo. É oportuno ressaltar que os valores desses indicadores 
são afetados com a ausência e/ou prestação precária dos serviços de saneamento 
básico.

Por ser a relação de parâmetros físicos, químicos e biológicos que indica a 
qualidade dos corpos hídricos do município, o “índice de qualidade das águas” é 
proposto como indicador ambiental. Esse indicador é diretamente relacionado com o 
de “volume tratado de esgoto sanitário por volume coletado”, pois à medida que se 
melhora a infraestrutura de esgotamento sanitário se diminui o lançamento de esgoto 
bruto nos corpos d´água do município, impactando no enquadramento qualitativo 
e nos usos previstos na Política Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997). 
Leoneti, Prado e Oliveira (2011) ressaltam a melhoria da qualidade das águas e 
dos índices de saúde pública com investimentos em coleta e tratamento de esgoto 
sanitário.

Também foi proposto o indicador “áreas com ocupação irregular por área urbana 
total” na categoria de indicadores ambientais, por possibilitar o conhecimento da 
ocorrência de áreas ocupadas de maneira irregular no espaço urbano do município. 
De acordo com Pessoa (2013), em razão de o mercado imobiliário não ter interesse 
por áreas de encostas íngremes, topos de morros, beiras de cursos e corpos d’água, 
áreas alagadiças, entre outras, as áreas de ocupação irregular apresentam grande 
fragilidade ambiental, oferecendo riscos à população como deslizamentos de 
encostas, alagamentos, enchentes e inundações, o que, naturalmente, desestrutura 
e/ou dificulta a prestação dos serviços de saneamento básico.

Finalmente, na categoria socioeconômica são propostos os indicadores “Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH)” e “Produto Interno Bruto”. O primeiro consiste 
em “medida resumida do progresso a longo prazo em três dimensões básicas do 
desenvolvimento humano: renda, educação e saúde” (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 
DA SAÚDE, 2012). Por sua vez, o segundo é caracterizado pelo total de valores 
contabilizados a partir dos bens e serviços produzidos por regiões (cidade, estado 
ou país) em certo período. Adami (2018) ressalta que o “Produto Interno Bruto” é 
bastante difundido e utilizado nas análises socioeconômicas com o fim de mensurar 
o nível de desenvolvimento da economia em determinadas localidades.

Além disso, tendo em vista que o incremento nos indicadores de atendimento 
com saneamento básico impactará positivamente os indicadores de acesso à 
educação, de valorização imobiliária, de turismo, de geração de empregos e de 
internações hospitalares (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2017), espera-se que isso 
reflita diretamente no somatório das riquezas produzidas na localidade e, por 

de leptospirose, outras formas de malária conforme exames parasitológicos, poliomielite aguda, restan-
te de outras febres por arbovírus e febres hemorrágicas por vírus e sequelas de poliomielite.
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conseguinte, no Produto Interno Bruto municipal.
Assim, os indicadores nas quatro categorias representam as condições de vida 

e as riquezas produzidas na localidade, portanto, os valores do setor de saneamento 
básico podem ser relacionados com os impactos positivos nos indicadores de 
acesso à educação, de valorização imobiliária, de turismo, de geração de empregos 
e de internações hospitalares. Para isso, no presente trabalho, foram propostos 12 
indicadores de saneamento básico, conforme apontados no Quadro 5:

Quadro 5 – Indicadores de saneamento básico propostos para o diagnóstico da situação nos 
PMSB.

Fonte: Autores, 2018.

Ressalva-se que foram propostos indicadores de atendimento por domicílio, de 
desempenho técnico da prestação dos serviços e de sustentabilidade econômica, 
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totalizando doze indicadores, sendo três por componente do saneamento básico.
A proposta dos indicadores de domicílios, atendidos por abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana, é fundamentada no 
rápido entendimento da situação, bem como no relacionamento direto dos indicadores 
de saneamento com os das categorias estabelecidas no Decreto nº 7.217/2010, para, 
naturalmente, agilizar e tornar mais confiável a tomada de decisão das ações que 
devem ser realizadas para melhorar a qualidade de vida da população. Além disso, 
é uma alternativa para análise integrada e com o mesmo referencial (domicílios) 
utilizado em sistemas governamentais, como os dados oficiais do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística.

O segundo indicador de abastecimento de água possibilita o conhecimento do 
volume total de água distribuído pelo (s) prestador (es) de serviços em atendimento 
aos parâmetros de potabilidade da Portaria n.º 05/2017 do Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2017).

Por sua vez, o indicador de esgotamento sanitário permite verificar o volume 
de esgoto coletado que recebe tratamento, sendo essa informação importante 
para, em caso de valores inadequados, recomendar ações para o atendimento das 
Resoluções n.º 357/2005 e n.º 430/2011 do Conselho Nacional de Meio Ambiente 
(CONAMA), que dispõem sobre a classificação dos corpos de água e as diretrizes 
ambientais para o seu enquadramento e as condições e os padrões de lançamento 
de efluentes, respectivamente (BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, 2005, 2011).

O indicador de desempenho do setor de resíduos sólidos relaciona o volume 
coletado de resíduos passíveis de reciclagem (papel e papelão, plástico, metal e 
vidro) com o volume total coletado de resíduos sólidos urbanos no município ao longo 
do ano de referência adotado. A proposta desse indicador é baseada no conceito 
de “destinação final ambientalmente adequada” estabelecido na Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, que aponta a reutilização, a reciclagem, a compostagem, 
a recuperação e o aproveitamento energético como alternativas tecnológicas 
ambientalmente adequadas para a destinação final dos resíduos sólidos urbanos 
coletados (BRASIL, 2010b).

Por fim, o indicador de desempenho do componente drenagem urbana permite 
o conhecimento do percentual de vias urbanas contempladas com os dispositivos de 
microdrenagem, como sarjetas, bocas-de-lobo, poços de visita e galerias de águas 
pluviais, com a extensão total de vias urbanas presentes no município.

Os indicadores de sustentabilidade econômica dos prestadores dos serviços de 
saneamento básico relacionam as despesas realizadas na exploração dos serviços 
– compreendendo despesas com pessoal, produtos químicos, energia elétrica, 
serviços de terceiros, água importada, esgoto exportado, despesas fiscais ou 
tributárias computadas, além de outras despesas (BRASIL. Ministério das Cidades, 
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2014) – e as receitas operacionais oriundas da prestação dos serviços; seja por 
meio de cobrança direta pelo oferecimento dos serviços ou por taxas contempladas 
em impostos municipais, como o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). A 
proposição desses indicadores se baseia no princípio fundamental da eficiência 
e sustentabilidade econômica na prestação dos serviços de saneamento básico, 
instituído pela Política Nacional de Saneamento Básico (BRASIL, 2007) e reiterado 
pelo Decreto n.º 7.217/2010 (BRASIL, 2010a).

A proposição desses indicadores não pretende limitar o conjunto de indicadores 
de saneamento básico do PMSB de Belém, já que cada município tem as suas 
peculiaridades e pode exigir demandas específicas para cada realidade local. 
Entretanto, serve como conjunto básico de indicadores, com o objetivando de 
ampliar a aplicabilidade e a eficiência da etapa de diagnóstico da situação atual dos 
componentes do saneamento básico no contexto de cada município.

Assim, ao se ratificar que o planejamento precisa ser fundamentado no 
conhecimento preciso e atualizado da situação, a proposta do presente artigo é uma 
alternativa para padronizar e comparar as informações de saneamento básico de 
diferentes áreas do município, tendo como finalidade principal tornar o diagnóstico a 
linha de base (referência) para o desenvolvimento e tomada de decisão nas etapas 
seguintes do Plano Municipal de Saneamento Básico. Vale ainda acentuar que, 
além de fundamentar a realização das atividades técnicas, o diagnóstico adequado 
facilita a participação e o controle da sociedade, logo, pode ser aplicado em PMSB 
de municípios brasileiros que objetivem atender ao estabelecido no Decreto n.º 
7.217/2010.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora as informações da etapa de diagnóstico do PMSB de Belém tenham 
sido obtidas em bases de dados do governo federal, os 34 indicadores (18 gerais 
e 16 específicos) não representam adequadamente a realidade do município. Essa 
constatação decorre da pequena relação com o setor de saneamento básico, o que, 
naturalmente, acaba prejudicando as demais etapas constituintes do escopo do 
PMSB.

Na avaliação qualitativa, foi detectado que os indicadores de saúde 
correspondem a 60% do total, porém o caráter geral dificulta a correlação desses 
indicadores com os resultados observados no setor de saneamento básico. No grupo 
epidemiológico, 20 dos 21 grupos de causas do indicador “distribuição percentual 
das internações” e seis dos sete grupos de causas do indicador “mortalidade 
proporcional” não são relacionados à ausência e/ou má prestação dos serviços de 
saneamento básico. A mesma situação foi observada em três dos cinco indicadores 



Demandas Essenciais para o Avanço da Engenharia Sanitária e Ambiental 2 Capítulo 3 38

do grupo socioeconômico. 
Além disso, no PMSB de Belém, não constam indicadores do grupo ambiental, 

bem como os indicadores de saneamento básico não são suficientes para o 
conhecimento da situação dos quatro componentes do setor nas áreas do município 
de Belém. Portanto, os indicadores utilizados na etapa de diagnóstico não retratam, 
de forma fidedigna, a atual situação do saneamento básico no município de Belém, 
ou seja, não atendem ao objetivo estabelecido no Decreto n.º 7.217/2010. 

Com isso, no presente trabalho, foram propostos indicadores básicos para 
subsidiar a elaboração da etapa de diagnóstico dos PMSB, no caso, oito indicadores 
gerais e 12 indicadores de saneamento básico, especialmente pela importância da 
etapa de diagnóstico para a definição de projetos e programas e os estudos dos 
investimentos necessários para a universalização dos serviços.

Para tanto, é importante que os indicadores propostos sejam espacializados de 
acordo com as subdivisões territoriais do município, como os distritos ou os bairros, 
ou por sistemas de saneamento básico, o que irá possibilitar uma análise mais 
detalhada, bem como a hierarquização das intervenções programadas para o setor.

O conjunto proposto de indicadores objetiva facilitar a identificação da situação 
atual de cada componente do saneamento básico no município, o que permitirá 
o estabelecimento de metas progressivas mais realistas para a realização de 
programas, projetos e obras dos quatro componentes do saneamento básico.

Finalmente, a utilização de indicadores adequados na etapa de diagnóstico 
da situação é essencial para a qualidade do monitoramento e a fiscalização do 
cumprimento das ações estabelecidas no Plano Municipal de Saneamento Básico, a 
fim de propiciar a universalização do atendimento da população com os serviços de 
saneamento básico, conforme previsto na Política Nacional de Saneamento Básico 
(BRASIL, 2007), além de garantir aos cidadãos o direito constitucional do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida de todos (BRASIL, 1988).
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